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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI              

Nº 110/2025. 

 

Autor: Vereador Bruno Henrique Silva 

 
 
EMENTA 

Isenção. Renúncia receita. Inscrição em 
Concurso Público. Legalidade e 
Constitucionalidade com considerações. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei         

nº 110/2025, de autoria do Ilustríssimo Senhor Vereador Bruno Henrique Silva, 

que “Dispõe sobre a isenção de taxas em concursos públicos e processos 

seletivos para mesários em eleições, doadores de sangue, doadores de 

medula óssea e doadoras de leite materno”.  

 

Apresenta justificativa. 

 

Vejamos o entendimento do E. TJSP: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 5.773, DE 9 

DE NOVEMBRO DE 2021, DO MUNICÍPIO DE MAUÁ/SP, QUE 

'DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE TAXAS DE INSCRIÇÃO EM 

CONCURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS E DESCONTOS EM 

INGRESSOS DE ESPETÁCULOS CULTURAIS, ARTÍSTICOS E 

ESPORTIVOS REALIZADOS EM MAUÁ PARA DOADORES DE 

SANGUE E MEDULA ÓSSEA' – ALEGADO VÍCIO DE INICIATIVA 

PARLAMENTAR – NÃO OCORRÊNCIA – MATÉRIA QUE NÃO 

TRATA DA ESTRUTURA/ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃOS DO 

EXECUTIVO, OU DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS – TEMA 917 DE REPERCUSSÃO GERAL 

DO C. STF – 'TAXA' DE INSCRIÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

QUE NÃO OSTENTA NATUREZA PROPRIAMENTE DE TAXA DE 
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SERVIÇO OU PREÇO PÚBLICO – NORMA, ADEMAIS, QUE NÃO 

DESBORDA A COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA AO ENTE MUNICIPAL – 

INTELIGÊNCIA DO C. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUANTO 

AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 24, INCISOS I E IX, BEM COMO 30, 

INCISOS I E II, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – 

PRECEDENTES – PEDIDO INICIAL IMPROCEDENTE.   

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2019799-29.2022.8.26.0000; 

Relator (a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; 

Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

12/04/2023; Data de Registro: 14/04/2023) 

 

Nesse diapasão, o Supremo Tribunal Federal: 

 

E M E N T A: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 66/95, EDITADA PELO ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO – DIPLOMA LEGISLATIVO, RESULTANTE 

DE INICIATIVA PARLAMENTAR, VEICULADOR DE ISENÇÃO 

REFERENTE À TAXA DE INSCRIÇÃO EM CONCURSOS 

PÚBLICOS ESTADUAIS – TEMA QUE TRADUZ ASPECTO DO 

CONCURSO PÚBLICO, QUE DIZ RESPEITO, TÃO SOMENTE, À 

ESFERA JURÍDICA DOS PRÓPRIOS CANDIDATOS, SEM 

QUALQUER REPERCUSSÃO NA RELAÇÃO FUNCIONAL ENTRE A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SEUS AGENTES – MATÉRIA QUE, 

POR REVELAR-SE ESTRANHA AO DOMÍNIO TEMÁTICO DO 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS, NÃO ESTÁ 

SUJEITA À CLÁUSULA DE RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE 

DO PODER EXECUTIVO (CF, ART. 61, § 1º, II, “c”) – 

PRECEDENTES – UTILIZAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO COMO 

CRITÉRIO PARA FIXAÇÃO DO LIMITE MÁXIMO DO VALOR DA 

TAXA DE INSCRIÇÃO E PARA DEFINIÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

DA ISENÇÃO – ALEGAÇÃO DE OFENSA À CLÁUSULA 

CONSTITUCIONAL QUE VEDA A VINCULAÇÃO DO SALÁRIO 

MÍNIMO PARA QUALQUER FIM (CF, ART. 7º, IV, “IN FINE”) – 

INOCORRÊNCIA – LEGITIMIDADE DA ADOÇÃO DO PISO 

SALARIAL MÍNIMO COMO CRITÉRIO DE AFERIÇÃO DA 
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CAPACIDADE ECONÔMICA DO CONTRIBUINTE – PRECEDENTES 

– REFERÊNCIA PARADIGMÁTICA EMPREGADA PARA EFEITO DE 

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO AO CONTRIBUINTE, 

SEM QUALQUER REFLEXO NO PREÇO DE PRODUTOS E 

SERVIÇOS AO CONSUMIDOR OU NO PODER DE COMPRA 

INERENTE AO SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL – AÇÃO DIRETA 

JULGADA IMPROCEDENTE. (ADI 1568, Relator(a): CELSO DE 

MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 24-08-2020, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-235  DIVULG 23-09-2020  PUBLIC 24-09-2020 

REPUBLICAÇÃO: DJe-238  DIVULG 28-09-2020  PUBLIC 29-09-

2020 REPUBLICAÇÃO: DJe-243  DIVULG 05-10-2020  PUBLIC 06-

10-2020) 

 

Analisando a propositura entendemos ser de matéria de 

interesse local e de fato não regulamenta matéria afeta a iniciativa privativa do 

Poder Executivo. 

 

Contudo, importante ressaltar o entendimento recente do 

E. TJSP da necessidade de apresentação de estudo de impacto orçamentário-

financeiro: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 7.171 de 09 de agosto de 

2024 do Município de Votuporanga. Isenção de taxa de inscrição de 

concursos públicos municipais a candidatos doadores de sangue. 

Norma que implica renúncia de receita, sem estimativa de impacto 

orçamentário e financeiro. Violação ao art. 113 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, incluído pela EC 95/16, que 

dispõe sobre o processo legislativo federal, mas é de observância 

obrigatória por todos os entes federados, nos termos dos arts. 144 e 

297 da Constituição do Estado de São Paulo e conforme já decidido 

pelo plenário do E. Supremo Tribunal Federal. Inconstitucionalidade 

formal. Precedentes deste Col. Órgão Especial. Ação procedente.  

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2328318-46.2024.8.26.0000; 

Relator (a): Gomes Varjão; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
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de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 19/03/2025; Data 

de Registro: 20/03/2025) 

 

Desta feita, como o projeto está desacompanhado do 

estudo de impacto orçamentário-financeiro, o que, a Procuradoria Jurídica 

entende pela necessidade, haja vista decisão recente do E. TJSP, cabe a 

Comissão de Finanças e Orçamento analisar e solicitar ao Autor a correção. 

 

Ressaltamos que no tocante ao doador de sangue já há 

no município legislação que trata da matéria, Lei Municipal nº 5.047/2011, 

assim, em obediência a Lei Complementar nº 95/1998, art. 7º, inciso IV, não 

vejo como prosseguir. 

Segue: 

Art. 7o O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o 
respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios: 

(...) 

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma 
lei, exceto quando a subseqüente se destine a complementar lei 
considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa. 

 

Assim, sem a modificação do projeto não haverá 

possibilidade de prosseguimento. 

 

No tocante ao mérito a análise é de competência dos 

Edis. 

Diante do exposto, considerando os substratos fáticos e 

jurídicos constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas 

opinativo, é favorável quanto à legalidade e a constitucionalidade do projeto, 

desde que acatados os apontamentos acima e regularizados. 
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Este projeto deve ser levado à consideração das 

Comissões de Justiça e Redação e Finanças e Orçamento, conforme artigo 

62 e seguintes do regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 29 de maio de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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